




O futuro do Acre passa pelas trilhas da floresta 
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O Ministério do Meio Ambiente vem construindo parcerias com governos estaduais, municipais e com instituições ca 
sociedade civil na Amazônia a fim de fortalecer a implementação de políticas e projetos orientados para ,... 
desenvolvimento sustentável. Com essas parcerias, pretendemos não apenas assegurar a conservação da floresta e 
dos serviços que ela presta a todos como também apoiar iniciativas econômicas sustentáveis, gerando melhores 
condições de vida para a população que vive da floresta. 

O Acre possui condições excepcionais para um novo modelo de desenvolvimento: uma rica biodiversidade, com 
florestas em excelente estado de conservação; uma população etnicamente diversificada, com vasto conhecimemo 
associado à biodiversidade que maneja; uma sociedade civil organizada, com um incomparável histórico de lutas em 
defesa de seus direitos; e um governo determinado a investir em políticas públicas que promovam o desenvolvimento 
e, ao mesmo tempo, assegure a conservação dos recursos e a justa distribuição dos benefícios decorrentes de seu uso 
econômico. 

Não temos dúvida de que o futuro do Acre passa pela floresta. E, entre os vários projetos que apoiamos no estado, a 
instalação da Agência de Negócios do Estado do Acre está entre os mais promissores. Trata-se de uma iniciativa do 
governador Jorge Viana, que tem como parceiros, além do Ministério do Meio Ambiente, produtores extrativistas e 
outros empreendedores que partilham a confiança num projeto que extraia da floresta seu potencial econômico sem 
devastá-la, melhorando a vida dos acreanos. 

José Sarney Filho 
Ministro de Estado do Meio Ambiente 



O Acre sabe 
o que quer 

Cenário da saga de Chico Mendes em defesa dos direitos dos 
habitantes da floresta, o Acre está, mais uma vez, 
protagonizando mudanças profundas em sua história. Tendo à 
frente o governador Jorge Viana, os acreanos estão 
reorientando o desenvolvimento do estado, buscando inibir o 
desmatamento da floresta e valorizar o rico estoque de 
recursos naturais que detêm, bem como a experiência e a 
diversidade cultural de seu povo. 

A Secretaria de Coordenação da Amazônia do Ministério do 
Meio Ambiente está colocando à disposição desse projeto 
recursos técnicos e financeiros que permitam ao estado 
avançar rumo ao desenvolvimento sustentável. A decisão de 
apoiar o Acre nesse desafio decorre não apenas de minha 
afinidade com o estado, onde por dez anos assessorei 
movimentos sociais e o próprio Chico Mendes, na década de 
80, mas sobretudo porque partilhamos a convicção de que o 
caminho escolhido pelos acreanos é o mais adequado às 
condições sociais e ecológicas do estado e da própria 
Amazônia. 

As prioridades que estão orientando nosso apoio ao Acre 
foram definidas participativamente em um processo de 
negociação ao qual chamamos Agenda Positiva, uma sugestão 
da senadora Marina Silva. Trata-se de um conjunto de dez 
itens, estabelecidos em julho de 1999 junto com os setores 
organizados do estado, e que já produziram resultados 
efetivos, como demonstram o zoneamento ecológico 
econômico e a Agência de Negócios do Estado do Acre, entre 
muitos outros exemplos descritos nesta publicação. Todo esse 
esforço de valorização da floresta e dos usos que as 
populações dela fazem deverá ser fortalecido brevemente com 
a conclusão das negociações entre o Governo do Acre e o. 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento (BID), visando a 
implantação de um amplo projeto de desenvolvimento 
sustentável no estado. 

Mary Heleno Allegretti 
Secretório de Coordenação do Amazônia 

Agenda Positiva: síntese das prioridades para o Acre 

• Promover a implementação do zoneamento ecológico 
econômico como instrumento estratégico para o 
desenvolvimento regional sustentável 

• Adotar, em áreas já desmatadas, uma política de incentivos 
à transformação gradual da agropecuária convencional em 
agropecuária sustentável, priorizando práticas orgânicas e 
agroflorestais, com o aumento da produtividade, da eficiência 
econômica e a conservação dos recursos naturais 

• Implementar uma política de ação integrada com os povos 
indígenas 

• Promover a criação de novas reservas extrativistas e a 
consolidação das existentes 

• Viabilizar um conjunto de políticas voltadas para a 
consolidação do setor florestal madeireiro e não-madeireiro em 
bases sustentáveis 

• Consolidar o·s1stem@ estadual ·â'e Unlg-ades-. de .Conservação, 
inclUsiVé as. PfQjétos d~ .Assentamerit<J' ltxtrátivlsfa 



Sabedoria para usar os recursos naturais 
Investimentos do PPG7 propiciam ao Acre realizar um inovador zoneamento ecológico-econômico 

O Governo do Estado do Acre definiu a elaboração do zoneamento ecológico-econômico como prioridade para orientar a 
definição e implementação de suas políticas. O zoneamento é um mapa das riquezas do Acre, sobre o qual estão identificados 
os diferentes modos de uso da terra e dos outros recursos naturais e as potencialidades econômicas. Com esse mapa na mão, 
o governo e a sociedade acreana podem orientar melhor o futuro, definindo áreas para a conservação da floresta, incentivando 
atividades econômicas específicas e eliminando conflitos. 

Inspirado no lema "usar nossa terra com sabedoria", o zoneamento ecológico-econômico do Acre foi realizado com o apoio 
técnico e financeiro da Secretaria de Coordenação da Amazônia, do Ministério do Meio Ambiente. Os investimentos, no valor 
de R$ 1.769.704,00, foram feitos pelo Subprograma de Políticas de Recursos Naturais (SPRN), do PPG7. O SPRN foi criado para 
dar aos estados as condições necessárias para que gerenciem o uso e a conservação dos recursos naturais. Essa iniciativa faz 
parte do Projeto de Gestão Ambiental Integrada (PGAI), que é executado pelo Governo do Acre. 

Coordenado pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (SECTMA), o zoneamento do 
Acre adotou uma metodologia inovadora que incorporou novas dimensões para o ordenamento territorial, 
como o mapa de conflitos sócio-ambientais, indicadores de biodiversidade para a criação de áreas 
protegidas e, inclusive, um mapa de aptidão agroflorestal. A elaboração dos estudos foi caracterizada por 
um processo participativo, coordenado pela Comissão Estadual do Zoneamento Ecológico-Econômico, que 

teve a responsabilidade de dialogar com os diferentes interesses e tomar decisões sobre aspectos fundamentais do processo. 

A primeira fase do zoneamento ecológico-econômico foi realizada entre 1999 e 2000, com 'a elaboração de diagnósticos 
abrangendo todo o estado do Acre. A maior parte dos trabalhos foi baseada em dados secundários, aproveitando e 
sistematizando diversos estudos que já haviam sido realizados no estado, mas que se encontravam dispersos. A partir do ano 
2001, foi iniciado um detalhamento de temas prioritários para a definição de políticas governamentais de uso dos recursos 
naturais ao mesmo tempo em que os resultados da primeira fase passaram a ser divulgados através de um documento 
organizado em três volumes, também publicado na Internet (www.seiam.ac.gov.br). Uma versão mais didática, intitulada "Guia 
para uso da terra acreana com sabedoria", está sendo distribuída a partir deste ano nas escolas e organizações sociais do estado. 

SPRN 
Investimentos no ZEE do Acre: R$ 1.769.704,00 





PPG7 investe também 
em comunidades da Amazônia 

O PPG7 também destina recursos para projetos de 
comunidades da Amazônia, incluindo as indígenas, por 
meio do componente Projetos Demonstrativos, conhecido 
como PDA. Os investimentos são feitos em iniciativas que 
compatibilizem o uso econômico dos recursos naturais 
com a conservação das florestas. 

Durante seus primeiros cinco anos de execução, o PDA 
aprovou 144 projetos na Amazônia, sendo 23 para 
comunidades do Acre. No total, foram destinados a 
essas comunidades US$ 2.828.360, 14, aplicados 
predominantemente em projetos de manejo florestal 
madeireiro e não-madeireiro, em sistemas agroflorestais e 
em piscicultura. 

PDA/ PPG7 
Investimento no Acre: 
US$ 2.828.360, 14 



Novos mercados para os produtos da floresta 
Com apoio financeiro do Ministério do Meio Ambiente, governo estadual cria a Agência de 
Negócios do Estado do Acre 

A floresta oferece uma ampla variedade de matérias-primas para produtos que movimentam uma parcela importante da 
economia da Amazônia. São óleos e essêQdàs., frutas e raízes, madeiras e fibras vegetais, palmito, látex, castanha, enfim, 
uma variedade de produtos comercializadati'nêlusive em outras regiões do país e até no exterior Apesar de ser um mercado 
em expansão,--,01f .;,:.n~gócios da floresta" poderiam gerar melhores resultádos se ,•as tecnologias de produção e 
comercializaçãtJJ@,s(~l~._.áprimoradas. 

Pensando nisso, o Gôvêrrió do Estado do Acre buscou o apoio da Secretaria de Coordenação da Amazônia do Ministério 
do Meio Ambiente para criar um órgão capaz de fomentar um "mercado verde" para os produtos acreanos, e assim, ampliar 
as oportunidades d·e negócios para mereadorías feitas a partir de maténas-primas regionais. Um convênio assinado em 
20~0, .no valor d,e l$ 485.00?1~ó;(tf · 43ij00,00 do Ministério e o '.es:anté ?º Governo do Ac~e}, permitiu a cria.ção da 
Agencia de Negocios de -ESJcl~Q ~o ••. ,jr::re, a l;\NAC, que tem como objetivos promover a produção de bens e serviços de 
forma sustentável e atrair1n~tt!~~lo~~)il~~o est~.d:@,-~g,erando trabalho'e renda para a população. 

Supervisioratía pela S!!c:retati'a de Estado de Planejà"mento e Co.ordirnação tsEPLAN), a ANA( realizou, desde então, vários 
estudos sobre a capacidade produtiva do estado e sobre conJjíçoes d-(rnercado pará certos pródtitos. Os estudos resultaram 
na s.eleção d"f; quatro setores - castantm-dQ-~~[~ilt,:tfa.i·rin_h~a ô'tt·rn.~ndioca, quaraná e palmito.de W,hpu,nha - sobre as quais 
estão s:en.db !eitos investimentos ad'tcionttJ:~l,ffsive é:fJf'~,~et!,ng, visan?o .~ aprimor~~ents·, 9!: produção e de sua 
rornercialização. Paralelamente, os esforços realizados permtrr.r:~;r.n â ANAC viabilizar a part1c1paçs'O: ci·e empresas acreanas 
em cursos e eventos importantes para o desenvolvimento q(tS'Jlu.,s negócios. Nesse p.eJÍGdo, a ÁNAêt1io'tl wma "loja virtual" 
na Internet, no endereço www.negociosdafloresta.com.br, cirfd~ oportunidades de Ãég{Jti.os s-ão oJ\rE!'êi.das. 

Agência de ~tg··i 
Investimento do 











A hora e a vez do agroextrativismo 

Programas investem no aprimoramento da produção de comunidades extrativistas da Amazônia 

A numerosa população extrativista da Amazônia, embora seja fundamental para a conservação da floresta e para a 
economia regional, não contava com políticas federais consistentes que lhe permitisse melhorar seus meios de produção. 
Para suprir esta deficiência, o Ministério do Meio Ambiente estruturou o Programa Amazônia Solidária, e dentro dele, o 
Programa de Apoio ao Agroextrativismo, cuja finalidade é investir em iniciativas relacionadas à produção dessa população. 

Executado pela Secretaria de Coordenação da Amazônia, por meio da Coordenadoria de Ag·roextrativismo, o Programa de 
Apoio ao Agroextrativismo investe em projetos de comunidades extrativistas apresentados por suas organizações 
representativas. Os recursos, oriundos do orçamento do Ministério do Meio Ambiente, são repassados a fundo perdido e 
investidos em iniciativas que assegurem o fortalecimento econômico e social das comunidades e o uso sustentável dos 
recursos naturais. São cinco as linhas de atuação do programa: produção, beneficiamento e comercialização; assistência 
técnica e acesso ao crédito; apoio à criação e à estruturação de reservas extrativistas; projetos de desenvolvimento 
sustentável em assentamentos extrativistas; organização e fortalecimento de comunidades extrativistas, capacitação e 
gerenciamento. 

Desde 1999, o programa já destinou R$ 4.593.582,20 a 46 projetos de comunidades acreanas. Esses números fazem do 
rre o estado que mais se beneficiou do programa, conseqüência não só da significativa população extrativista que abriga 

como principalmente de sua forte organização. No último dia 24 de janeiro, o Comitê ·Gestor do Amazônia Solidária 
aprovou 13 novos projetos do Acre, totalizando mais R$ 714.901,00. Ao longo de 2002, novos projetos deverão ser 
aprovados pelo Programa de Apoio ao Agroextrativismo, cujo orçamento para 2002 é de R$ 5,6 milhões para toda a 
Amazônia. 

cesso ao Prodex 

lim importante objetivo do Programa de Apoio ao Agroextrativismo é garantir aos produtores a assistência técnica 
ecessária para que possam ser beneficiados pelo Prodex - uma linha de crédito do Banco da Amazônia (Basa) destinada 

a financiar a melhoria das condições produtivas das comunidades extrativistas amazônicas. cis créditos do Prodex podem 
ser obtidos por trabalhadores vinculados a uma associação ou cooperativa, ou diretamente por essas entidades, desde que 
estejam regularizadas. Além de assistência técnica, o Programa de Apoio ao Agroextrativismo financia a capacitação dos 
produtores, fornecida a eles desde a etapa de elaboração dos projetos. 

o Acre, a assistência técnica é prestada pela Secretaria Executiva de Assistência Técnica e Extensão Rural (SEATER-GPt que 
mantém um convênio com o Ministério do Meio Ambiente a fim de assegurar o atendimento a essa demanda. 
Adicionalmente, o Ministério vem promovendo, desde o ano passado, cursos e outras atividades de capacitação de 
produtores. Entre 1997 e 2001, cerca de 2.200 famílias de produtores extrativistas do Acre foram beneficiadas pelo Prodex, 
totalizando R$ 5.730.689,00 em financiamentos. 

Programa de Apoio ao Agroextrativismo 
Investimentos em projetos no Acre: R$ 5.398.483,20 
Investimentos em assistência técnica ao Prodex no Acre: R$ 686.000,00 



Guardiães da biodiversidade amazônica 
Com o apoio do Ministério do Meio Ambiente, agentes agroflorestais indígenas atuam 
como gestores ambientais 

As terras indígenas ocupam pouco mais de 1 milhão de km2 da Amazônia Legal, o equivalente a 20% da região. Por sua 
extensão e por causa das formas de manejo utilizadas pelos índios, essas áreas são importantes para a conservação da 
biodiversidade do país. Por isso, o Ministério do Meio Ambiente está investindo recursos do Programa Amazônia Solidária e do 
Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PP-G7) na formação de agentes agroflorestais indígenas, 
profissionais que passam a atuar como gestores ambientais nas áreas que habitam. 

A formação de agentes agroflorestais indígenas é uma iniciativa da organização não-governamental Comissão Pró-Índio do Acre 
(CPI-AC) apoiada pelo Ministério do Meio Ambiente por meio da Secretaria de Coordenação da Amazônia. O objetivo do projeto 
é dar condições às próprias comunidades indígenas para que gerenciem os recursos naturais existentes em suas terras, 

manejando os ecossistemas, realizando levantamentos sobre sua biodiversidade, implantando sistemas agroflorestais, 
aprimorando a produção e melhorando a qualidade de vida da comunidade. 
Desde 1996, quando o projeto foi iniciado, já foram formados 63 agentes agroflorestais de oito etnias do Acre (Ashaninka, 
Manchineri, Jaminawa, Kaxinawá, Katukina, Shawadawa, Apurinã e Yawanawa) em 15 terras indígenas. Juntamente com os 
agentes de saúde e os professores indígenas, esses guardiães das florestas atendem uma população de cerca de 6 mil pessoas, 
habitantes de áreas próximas à fronteira do Brasil com o Peru e a Bolívia. Em 2001, o Projeto de Formação de Agentes 
Agroflorestais Indígenas recebeu menção honrosa do Prêmio ltaú-Unicef e no mesmo ano a profissão foi formalmente 
reconhecida pelo Governo do Estado do Acre. 

Projeto de Formação de Agentes Agroflorestaís Indígenas 
Investimentos do Programa Amazônia Solidária: R$ 273.261,35 
Investimentos do PPG7 (PDA e SPRN): R$ 406.858,00 



Recuperando áreas alteradas 
Projeto investe no reaproveitamento econômico de áreas desmatadas e abandonadas 

A fim de reincorporar essas áreasà .• 
do Meio Ambiente criou em_ ju 
Amazônia Sustentável da,,s,1i:"' 
vegetação em áreas lo 
de desenvolvimento. 

0 G5-ver.rio d'Ó-Aesie e pel'.a Prefeitura de Acrelândia. Os recursos 
apresentadas .. p-:9r parlª~@ntares da êomissão•da,Amazônia 

rf,:"~09Q, o Ministériou~o Meio Ambiente temreS'.@JvéidOs"R$ 12, 1 
mazônia LegaL-~'Desfos, R$ 11 milhõestmam obtidos por 

.; orçamento do Mín.i'stério. 



Turismo com sustentabilidade 



O município de Xapuri, palco da luta de Chico Mendes 
na década de 80, já elaborou um roteiro de 
ecoturismo exatamente relacionado à história do líder 
seringueiro e receberá recursos do Ministério do Meio 
Ambiente para iniciar a execução desse projeto. Além 
disso, o Parque Nacional da Serra do Divisor, cotado 
para fazer parte de um dos pólos selecionados, 
recebeu recursos para a elaboração de seu plano de 
uso público e de ecoturismo. Durante o mês de 
fevereiro, técnicos do Proecotur estiveram no Acre 
para realizar oficinas de capacitação, das quais 
participaram moradores das regiões com potencial 
ecoturístico. 

Proecotur 
lnvesti_mentos no Acre: R$ 357.500,00 



Pesquisa científica em favor da sustentabilidade 
Em parceria com o governo estadual, Probem investe no desenvolvimento de produtos originados em 
conhecimentos vindos da floresta 

A biodiversidade amazônica acolhe muitas plantas e animais com propriedades terapêuticas utilizadas por populações que 
conhecem a floresta. No entanto, o uso econômico derivado das propriedades químicas das plantas amazônicas pode ser 
aprimorado por meio de pesquisas científicas. Esse tipo de pesquisa sobre as potencialidades da biodiversidade chama-se 
biotecnologia, e é incentivada pelo Ministério do Meio Ambiente através do Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para o 
Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia, o Probem. 

O principal objetivo do Probem é viabilizar o desenvolvimento da "bioindústria" na região, ou seja, pesquisar e desenvolver 
produtos industrializados obtidos a par:tir de espécies amazônicas para que possam ser explorados de forma sustentável. Para 
isso, o programa investe na estruturação de laboratórios, na capacitação de profissionais, em pesquisas de matérias-primas 
previamente selecionadas e, inclusive, na avaliação do potençial mercadológico de cada produto. O objetivo final é estruturar 
"cadeias produtivas", ou seja, ciclos completos de produção que possam interessar à iniciativa privada. 

No final de 1999, o Probem destinou R$ 182.919,68 ao programa "Desenvolvimento 
Sustentável do Setor de Fitoterápicos no Estado do Acre". Resultado de um convênio assinado 
entre a Secretaria de Coordenação da Amazônia e a Secretaria Executiva de Florestas e 
Extrativismo (SEFE), a iniciativa visa fortalecer o mercado regional e conquistar novos mercados 
para produtos fitoterápicos desenvolvidos no estado. Inicialmente, foram selecionadas cinco 
espécies vegetais com potencial para produzir remédios e cosméticos: andiroba, copaíba, 
jatobá, unha de gato e ipê roxo. Parcerias entre instituições acreanas, universidades e 
renomados institutos de pesquisa de várias partes do país permitiram a realização de estudos 
relacionados à ecologia dessas espécies, a redes de produção, ao beneficiamento e ao 
potencial mercadológico dos produtos gerados. 

Em 2001, a Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável do Ministério, ao assumir a coordenação do Probem, 
decidiu ampliar as experiências iniciadas dois anos antes, investindo no desenvolvimento de cadeias produtivas para 23 espécies 
da região. Para isso, assinou novo convênio com o estado do Acre, no valor de R$ 414.569,55 (dos quais R$ 342.569,55 do 
Ministério do Meio Ambiente). Desta forma, o Acre espera criar um mercado diferenciado para produtos certificados, que tenha 
como marca o desenvolvimento sustentável. 

Pro bem 
Investimento na primeira etapa: R$ 182.919,68 
Investimento na segunda etapa: R$ 342.569,55 






